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PROJETO DE LEI N° 033, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2019.

"Altera a Lei Municipal nº 807 de 02 de janeiro de 2012.”

Art. 1º Fica alterado o caput do Art.104 da Lei Municipal nº807, de 02 de janeiro de 2012, que passa a ter a seguinte redação:

 “Art. 104 É obrigatória a concessão das férias, nos onze meses subsequentes à data em que o servidor tiver adquirido o direito.”

Art. 2º Fica alterado o Art. 109, para incluir o inciso VI, passando este a ter a seguinte redação:
"Art. 109. Conceder-se-á licença ao Servidor ocupante de cargo efetivo:

I - por motivo de doença em pessoa da família;

II - para o serviço militar obrigatório;

III - para concorrer a mandato eletivo;

IV - para tratar de interesses particulares;

V - para desempenho de mandato classista;
VI - para desempenho de mandato de conselheiro tutelar;
§1º - O servidor não poderá permanecer em licença da mesma espécie por período superior a vinte e quatro (24) meses, salvo nos casos dos incisos II, III, V e VI.

§2º - A licença concedida dentro de sessenta dias do término de outra da mesma espécie será considerada como prorrogação."    

Art. 3º Inclui-se a Seção VII e o artigo 115B com a seguinte redação:

"DA LICENÇA PARA DESEMPENHO DE MANDATO DE CONSELHEIRO TUTELAR

Art. 115B Será concedida ao servidor licença para desempenho de mandato de conselheiro tutelar. 
§ 1º A licença terá duração igual a do mandato, podendo ser prorrogada no caso de reeleição. 
§ 2º A licença para o desempenho de mandato de Conselheiro Tutelar será considerada como de efetivo exercício, exceto para promoção por merecimento."  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
   Presidente Lucena, 02 de dezembro de 2019.
    GILMAR FÜHR
              Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 033, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2019
O Projeto de Lei n° 033/2019 tem o objetivo de alterar a Lei Municipal nº 807, de 02 de janeiro de 2012, para incluir o direito a licença para desempenho de conselheiro tutelar, conforme Lei federal e alterar o período de obrigatoriedade de concessão de férias.

Nas eleições para o Conselho Tutelar em 2019, contou-se com 02 (dois) servidores eleitos e com isso surgiu a necessidade de regulamentação e previsão legal para os afastamentos que ocorrerão em janeiro de 2020.

Assim o Projeto busca incluir a Seção VII, conforme sugestão da DPM adequando o regime Jurídico para regrar de maneira pontual quais os efeitos desse afastamento nas vantagens funcionais do afastado, os quais, sem essa previsão pontual, haverão de se extrair, inclusive de forma extensiva, da interpretação da redação atual da norma.

No tocante a alteração do período de concessão de férias, busca-se a redução do período de doze para onze meses em função da obrigatoriedade de implementação do e-social, a partir de janeiro de 2020, que obriga que as férias sejam gozadas antes do vencimento, sujeito a aplicação de penalidade se descumprida a norma. 
Certo de podermos contar com a aprovação do presente Projeto de Lei e, com o bom senso dos ilustres Vereadores, encaminhamos o PROJETO DE LEI Nº033/2019, antecipamos votos de consideração e apreço.

                                                                                     
GILMAR FÜHR

                                                                                               Prefeito Municipal 

